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Contribuintes se mobilizam 
contra o pagamento do IR 

Na próxima segunda-
feira, dia 30, os integrantesj 
do movimento de defesa do 
contribuinte de Brasília 
discutem com um tributa-
r i s t a as a l t e r n a t i v a s 
possíveis para não serem 
lesados pelo leão do Impos
to de Renda. Das sugestões 
feitas pelos contribuintes 
para serem analisadas 
constam, entre outras, a 
inadimplência geral. 

A intenção do movimen
to, segundo o funcionário 
público João Ávila, presi
dente da mesa eleita para 
coordenar os trabalhos des
sa mobilização, é o de "fa
zer um barulho tão grande 
para ser ouvido pelo Gover
no Federal". Em outras 
palavras, isso significa rei
vindicar que mais mudan
ças sejam feitas no IR des
te ano. Ávila explica que o 
aumento do número de quo
tas de seis para oito, mu
dança definida no último 
dia 19, é apenas um retorno 
à legislação anterior. Em 
relação à prorrogação do 
prazo, ele destaca que "não 
se trata de uma novidade". 

Os contribuintes insistem 
que o encontro de contas — 

ou seja, descontar do im
posto a pagar deste ano a 
restituição referente ao 
ano-base 85 parcelada pela 
Receita em quatro anos — 
seja feito assim como a 
correção do imposto retido 
na fonte no ano passado. A 
orientação dos lideres do 
movimento é a de que o 
contribuinte que esteja dis
posto a pagar não o faça 
em valores superiores ao 
total já descontado na fon
te. 

A inadimplência, entre
tanto, acreditam eles que 
seria a alternativa de 
maior pressão "e com o im
posto não declarado, seria 
difícil a Receita encontrar 
a todos, apesar de seus 
computadores". A suges
tão é de um integrante do 
movimento que faz questão 
de enfatizar que a defesa 
desse inadimplente detec
tado teria que ser feita de 
forma coletiva, o que é 
possível, de fato, a partir 
da organização do movi
mento que tem ambição de 
se tornar uma entidade pa
ra a defesa dos direitos do 
cidadão. 

Com o objetivo de espa-

IMPOSTO 
lhar o movimento em todo 
o País aderindo aos que já 
existem em outros estados, 
como São Paulo, por exem
plo, ou incentivando a mo
bilização dos contribuintes 
insatisfeitos nos demais es
tados, os contribuintes de 
Brasilia pensam numa ar
ticulação com sindicatos e 
centrais de trabalhadores, 
entidades que já garanti
ram o apoio às reivindica
ções e aos manifestos do 
movimento de Brasília. 

O apoio de parlamenta
res está sendo considerado 
de extrema importância 

pelos contribuintes para 
que o movimento tenha su
cesso. Segundo o funcioná
rio público Yamil Dutra, 
líder da mobilização, é pre
ciso fazer um verdadeiro 
lobby no Congresso. Ele 
destaca que há vários par
lamentares que se opõem 
as atuais condições do Im
posto de Renda mas desis
tem de fazer pressão por 
que sofrem o esmagamento 
de um verdadeiro rolo com
pressor partidário. Ou se
ja, são levados a não falar 
por influência de outros in
tegrantes de seus partidos. 
Mesmo assim, há o apoio 
declarado de políticos do 
próprio PMDB, do PDS — 
senador Jarbas Passarinho 
— e do PDT. 

Na primeira reunião do 
movimento, realizada no 
dia 13 último, comparece
ram apenas oito contri
buintes, no encontro de 
quarta-feira, esse numero 
havia sido decuplicado e a 
promessa de cada um foi 
levar mais dois ou três pa
ra a reunião de segunda-
feira que será realizada no 
auditório da Ordem dos Ad
vogados às 19h30. 

Inadimplência pode quebrar o Leão 
FERNANDO SCRIPILLITI 

Da Sucursal 

São Paulo — O que acon
teceria se 5 por cento dos 
contribuintes do País não 
pagassem imposto de ren
da? Caos no sistema judi
ciário? Perdas na arreca
dação? A polémica, acen
tuada desde o inicio da 
campanha "diga não ao 
leão", iniciada pelo Jornal 
da Tarde, deve estar preo
cupando o Governo. 

O tributarista e presiden
te do Sindicato dos Advoga
dos de São Paulo, Ives Gan
dra Martins, é favorável a 
uma pressão "até o último 
minuto" sobre o Governo e 
faz questão de deixar claro 
que não prega a desobe
diência civil, mas sim a lu
ta do contribuinte para que 
o Governo alivie a pressão 
tributária. 

Quais seriam as conse
quências, em todos os 
nfveis, se 5 por cento dos 
contribuintes do Pais resol
vessem não pagar imposto 
de renda? 

Nós criaríamos um gran
de impasse técnico para a 
Justiça. Dos 4 milhões de 
contribuintes do País, 5 por 
cento representariam 200 
mil contribuintes que dei
xariam de pagar. 

Vamos analisar o caso de 
São Paulo, que tem 100 mil 
dos 200 mil contribuintes do 
País. A distribuição adicio
nal de processos para os 
juizes (21 no Estado), seria 
de 5 mil processos para ca
da juiz, que já estão super
lotados de trabalho. A en
trada adicional desses pro
cessos, cada qual deles 
com seus próprios advoga
dos, e argumentos dos mais 
variados, analisados em 
separado, demorariam 15 
ou 20 anos para serem jul
gados. Isto se não houver 
nenhuma anistia. 

Falamos em São Paulo, 
que tem 2 milhões de con
tribuintes. E a situação a 
nível nacional? 

E bem pior. Nos estados 
do Amazonas e Rondônia, 
por exemplo, temos só um 
juiz federal, que já tem to
dos os processos normais 

acumulados. A situação 
criaria um "caos" no siste
ma judiciário do País. 

E as perdas na arrecada
ção? 

Em níveis de perda de re-
cieta do Governo, também 
estou palpitando. Entendo 
que a classe média é aque
la que terminará deixando 
de pagar. E que tem muito 
imposto a pagar, o acrésci
mo seria de 50 por cento — 
por não ter pago — e mais 
20 por cento se houver pro
cesso, na inscrição da dívi
da. Isto tudo com correção 
monetária e juros morató
rios. 

O que representa isto? 
Quem tem uma grande 

importância a pagar, tam
bém tem recursos. Tendo 
recursos terminará protes
tando, mas pagando. Já a 
classe média, que gastou 
acreditando que não teria 
que pagar mais. será a 
mais atingida. Se o Gover
no apenas aumentasse as 
faixas, já reduziria sensi
velmente o número de con
tribuintes. Se o Governo 

permitisse que a retenção 
fosse corrigida em índices 
de 20 óor cento (não preci
saria ser da correção) — 
reduziria-se também o nú
mero dos contribuintes que 
foram mais afetados. Es
ses são aqueles que gasta
ram e não têm como pagar, 
ou seja, a classe média. 

Então a perda de receita 
seria desprezível? 

• 
Sim. o Governo está com 

inúmeros processos em an
damento, onde é credor de 
valores substanciais, que 
seriam afetados pelo acú
mulo de trabalho da Justi
ça. / 

Então o Sr. apoia as prés-1 
soes sobre o Presidente? 

Isto é um ato de inteli
gência. Se o Governo não se 
mostrar sensível vai ser 
obrigado a fazer no futuro o 
que fez nos últimos 20 anos: 
dar uma anistia a cada dois 
e meio ou três anos. para 
limpar as repartições pú
blicas, dos processos que 
não consegue pagar. 


